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A Confederação Nacional dos Tra-
balhadores na Saúde realizará, 

nos dias 29, 30 e 31 de agosto próximo, 
o II Curso de Formação Sindical, que 
tem como objetivo capacitar os diretores, 
efetivos e suplentes, “para intervenção 
qualificada sobre temas relacionados à 
agenda sindical atual como Previdência 
Social e aperfeiçoamento da organização 
e ação sindicais”. O curso dá continuida-
de à proposta de formação permanente, 
iniciada em agosto de 2006, em parceria 
com o Dieese.

O Curso será precedido de reunião da 
Diretoria e do Conselho Fiscal da CNTS, 
nos dias 27 e 28 de agosto, que deve cul-
minar com a solenidade de lançamento 
da cartilha sobre assédio moral. A cartilha 
visa alertar sobre as formas mais comuns 
do assédio e o perfil das vítimas e dos 
assediadores, com base em pesquisas 
elaboradas por especialistas, orientar para 
a identificação e sobre como e onde os 
trabalhadores devem denunciar a ocor-
rência do crime nas relações de trabalho. 
Vai informar, ainda, sobre a legislação 

CNTS realiza II Curso de Formação Sindical
existente e propostas em tramitação no 
Poder Legislativo e de como vem se posi-
cionando a Justiça do Trabalho. O evento 
será realizado em São Paulo e deverá 
contar com a presença de especialistas 
nas questões do assédio e autoridades dos 
poderes Executivo e Legislativo. 

Já o Curso será realizado na colônia 
de férias do Sindicato dos Trabalhadores 
da Saúde de São Paulo, em Peruíbe (SP). 
Segundo a pauta elaborada pelo Dieese, 
atendendo à orientação da CNTS, o cur-
so deverá abordar os seguintes temas: 

- O sindicato na sociedade hoje, com 
debates sobre a organização da classe 
trabalhadora na sociedade, seus interes-
ses, bem como o papel das entidades 
sindicais neste contexto. Numa atividade 
participativa, em grupos e em plenária, 
os diretores vão debater estas questões, 
relacionando-as aos conceitos de repre-
sentatividade, legitimidade, interesses, 
classe e conflito, aprofundando a dis-
cussão iniciada no I Curso, quando se 
discutiu ética sindical.

- Estrutura da organização sindical, 

de forma a possibilitar a compreensão do 
sistema de relações de trabalho no Brasil 
e seus principais elementos.

- Gestão sindical e planejamento 
estratégico situacional, devendo abordar 
os principais itens relacionados à gestão 
de uma entidade sindical e trabalhar 
conceitos relacionados ao planejamento 

OPAS define plano de 
recursos humanos da saúde
- Definir políticas e planos de longo 

prazo para melhor adaptar a força de tra-
balho, de modo que ela esteja preparada 
para atender às mudanças esperadas nos 
sistemas de saúde, e desenvolver melhor 
a capacidade institucional de definir essas 
políticas, revisando-as periodicamente.

- Colocar as pessoas certas nos lugares 
adequados, designando o pessoal certo 
para ocupar as posições adequadas nas 
áreas mais adequadas dos países, de modo 
a obter uma distribuição equitativa da 
quantidade e do conjunto de qualificações 
dos profissionais de saúde nas diferentes 
regiões, atendendo às necessidades de 
saúde específicas destas populações.

- Regulamentar as migrações e des-
locamentos dos profissionais de saúde de 
modo a garantir o acesso à assistência de 
saúde para toda a população.

- Gerar relações de trabalho entre os 

trabalhadores e as organizações de saúde 
que promovam ambientes de trabalho 
saudáveis e incentivem o comprome-
timento com a missão institucional de 
garantir serviços de qualidade para toda 
a população.

- Criar mecanismos de cooperação 
entre instituições de treinamento (univer-
sidades e escolas) e as instituições de ser-
viços de saúde, de modo que seja possível 
adaptar a educação dos profissionais de 
saúde a um modelo universal e equitativo 
de oferecer atendimento de qualidade, 
atendendo às necessidades de saúde da 
população inteira.

Estes são os objetivos estratégicos do 
Plano de Ação Regional para Recursos 
Humanos de Saúde 2007-2015, apresen-
tado pela Organização Pan-Americana de 
Saúde (OPAS) para análise e endosso do 
Comitê Executivo. Leia a íntegra do texto 
na página da CNTS.

estratégico, instrumento de organização 
e gestão.

- Previdência Social, envolvendo as 
conjunturas econômica e política, a evo-
lução dos sistemas de seguridade social, 
problemas atuais do sistema previden-
ciário e recentes discussões do Fórum 
Nacional da Previdência Social.

Conselho 
define eixos 
temáticos da 
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Confederações de trabalhadores 
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Leia também no Boletim Jurídico análises sobre 

banco de horas, intrajornada e demissão imotivada

A realização do Curso foi aprovada em reunião da diretoria da CNTS
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Emenda 29 – a novela continua
Chegamos ao meio do ano de 

2007 e a longa novela sobre 
a regulamentação da Emenda Cons-
titucional 29 não tem fim. A cada dia 
são acrescentados novos capítulos. 
Enquanto isso, diminui a participação 
relativa da União no financiamento da 
saúde e a maioria dos estados e mu-
nicípios, embora tenha aumentado os 
gastos per capita, ainda deixa de inves-
tir o percentual mínimo determinado 
pela Emenda no sentido de garantir 
assistência digna à população.

Dados que confirmam a redução 
dos recursos aplicados pelo Governo 
Federal foram apresentados pelo di-
retor do Departamento de Economia 
da Saúde da Secretaria de Ciência, 
Tecnologia e Insumos Estratégicos do 
Ministério da Saúde, Elias Antonio 
Jorge, durante audiência pública na 
Comissão de Seguridade Social para 
debater a regulamentação da Emenda. 

Segundo ele, os gastos federais com 
saúde, que em 2000 eram de R$ 122,5 
per capita, passaram para R$ 201,6 
em 2005 – uma variação de 64%. No 
mesmo período, os gastos dos esta-
dos no setor per capita aumentaram 
de R$ 38 para R$ 93,5 – uma alta de 
146%. Nos municípios, os valores pas-
saram de R$ 44,5 para R$ 79 – o que 
equivale a 78% de aumento. Mesmo 
assim, não alcançaram o valor neces-
sário para o atendimento decente.

A Emenda 29 obriga os estados 
e municípios a aplicarem em saúde, 
respectivamente, 12% e 15% de seus 
orçamentos. A União não pode aplicar 
valor menor do que o do ano anterior, 
reajustado de acordo com a variação 
nominal do PIB. Segundo estatís-
ticas, até 2005, a União deixou de 
aplicar R$ 1,6 bilhão na saúde e com 
o contingenciamento ocorrido este ano, 
esse valor aumentou em mais R$ 3,5 
bilhões. Os estados, no mesmo perío-
do, deixaram de cumprir a lei em R$ 
11 bilhões.

Ainda de acordo com Elias Jorge, a 
União investiu 1,73% do PIB em saúde 
em 2000. Índice que foi mantido em 
2001; caiu para 1,67% em 2002; caiu 
ainda mais em 2003 (para 1,60%); co-
meçou a recuperar-se em 2004, quando 
subiu para 1,68%; e voltou em 2005 ao 
mesmo patamar do ano 2000 (1,73%). 
Em 2006, o índice passou para 1,75%. 

No mesmo período, porém, em relação 
ao PIB, os gastos dos estados com 
saúde saíram de 0,54% para 0,80% e 
nos municípios houve uma evolução 
de 0,63% para 0,94%. 

O especialista defendeu a aprovação 
do Projeto de Lei Complementar 01/03 
como mecanismo para aumentar ainda 
mais o financiamento da saúde. Além 
de estabelecer o percentual mínimo a 
ser investido por cada esfera de gover-
no e definir a forma de correção dos 
gastos, o projeto limita as despesas que 
podem ser computadas como gastos 
com saúde, o que vai obrigar a União, 
os estados e os municípios a investirem 
mais em ações e serviços com impacto 
direto no setor. Hoje, o orçamento é 
prejudicado com o desvio de recursos 
da área para outras finalidades.

A cobrança da regulamentação tam-
bém foi unânime entre os participantes 
do seminário sobre Saúde e Seguridade 
Social e da audiência pública realizados 
na Câmara dos Deputados. O ministro 
do Planejamento, Orçamento e Gestão, 
Paulo Bernardo, afirmou que o gover-
no quer a regulamentação da EC 29 e 
assumiu o compromisso de ser o inter-
locutor do governo nas negociações, 
anunciando como “próximo passo” 
o convite aos ministros da Saúde, da 
Fazenda e da Casa Civil, ao Congresso 
e estados para estabelecer uma pauta de 
negociações.

O ministro José Gomes Tempo-
rão afirma que o maior problema do 
sistema de saúde brasileiro é falta de 
dinheiro público, anunciando que a 
regulamentação da  Emenda 29  re-
presentará a injeção de R$ 10 bilhões 
no setor. O presidente da Frente Par-
lamentar da Saúde, deputado Rafael 
Guerra (PSDB-MG), disse que a Frente 
fará todo o possível para contribuir na 
regulamentação da Emenda 29, “fun-
damental para a saúde”. O PLP 01/03 
já foi aprovado pelas comissões da 
Câmara e sua aprovação por deputados 
e senadores tem sido alvo permanente 
das reivindicações dos trabalhadores e 
também dos gestores públicos e diri-
gentes da rede privada de saúde.

Ante a necessidade urgente de se 
garantir mais recursos para a saúde, 
comprovada pela situação precária 
do atendimento, cujo sofrimento dos 
usuários é estampado todos os dias nos 
jornais e nas telas de TV em todo o país, 
que atinge até mesmo hospitais antes 
apontados como modelo, e a defesa 
unânime da regulamentação da Emen-
da 29, preocupa aos trabalhadores da 
saúde a falta de acordo para votação do 
PLP 01 pelo Congresso Nacional.

Nesse sentido, a CNTS cobra das 
autoridades dos poderes Executivo e 
Legislativo que passem do discurso 
para a prática, assumindo a responsa-
bilidade pela aprovação da proposta, 
garantindo, assim, o princípio consti-
tucional que determina  a saúde como 
direito de todos e dever do Estado. 
E que essa novela tenha um breve e 
coerente final.

Diretoria da CNTS

Projeto prevê prestação 
de contas por gestor do SUS
A Comissão de Seguridade Social aprovou o Projeto de Lei 6411/05, do Senado, 

que exige a prestação de contas trimestral pelo gestor federal do SUS. O texto prevê 
a apresentação de um relatório circunstanciado em audiências públicas no Congresso 
Nacional e o encaminhamento desse documento ao Conselho Nacional de Saúde. O 
projeto altera a Lei 8689/93, que já estabelece essa obrigação para os gestores estaduais 
e municipais. O relatório a ser elaborado deverá destacar, dentre outras, informações 
sobre o montante aplicado e a fonte dos recursos; as auditorias concluídas ou iniciadas 
no período; e a oferta e produção de serviços em rede assistencial própria, contratada 
ou conveniada. O relator, deputado José Linhares (PP-CE), observa que a obrigação 
de o gestor do SUS prestar contas a cada três meses é de extrema relevância para 
facilitar o exercício, pelo Poder Legislativo, de sua função de fiscalizar as políticas 
públicas de saúde, “de modo que deve ser divulgada e estimulada”. O projeto tramita 
em regime de prioridade, tem caráter conclusivo e aguarda análise da Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidadania. (Agência Câmara)

Emenda 29 – a novela continua

Usuários do SUS sofrem com a falta de recursos

Arquivo CNTS
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Seminário reunirá mesas 
de negociação do SUS

Membros da Mesa Nacional 
de Negociação Permanente 

do SUS aprovaram, na reunião de 19 
de junho, a realização do Encontro 
Nacional das Mesas – federal, esta-
duais e municipais – para os dias 21, 
22 e 23 de agosto, em Salvador (BA). 
Na época, haverá um seminário sobre 
a Representação dos Trabalhadores 
- Negociação do Trabalho no SUS. O 
evento, coordenado pelo 
Grupo de Monitoramento 
e Comunicação da Mesa 
Nacional, deverá reunir 
cerca de 150 participantes, 
sendo quatro de cada uma 
das mesas existentes no 
país. A CNTS participa da 
coordenação do evento, 
por meio do diretor José 
Caetano Rodrigues (foto), 
membro do Grupo de Mo-
nitoramento.

O encontro, que tem 
o apoio do Ministério da 
Saúde e do governo da 
Bahia, tem como objetivo principal a 
consolidação e a operacionalidade das 
mesas nos estados e municípios. Se-
gundo o diretor da CNTS, o seminário 
contará com a realização de trabalhos 
de grupo, de forma a se conhecer o 
funcionamento das mesas, socializar as 
dificuldades, conhecer os protocolos e 
avanços e traçar estratégias de enfren-
tamento dos desafios. “Onde há vontade 
política do gestor público, municipal e 
estadual, há a viabilidade de instalação 
das mesas”, afirmou José Caetano.

Participarão do evento representan-
tes dos conselhos estaduais e munici-
pais de secretários de Saúde – Conass 

e Conasems –, dos trabalhadores e 
patronal do setor privado. Entre os 
temas para debate está o panorama da 
negociação do trabalho no SUS, envol-
vendo a negociação coletiva no setor 
privado. “Os trabalhadores da saúde do 
setor privado e hospitais filantrópicos 
são prestadores de um serviço público 
ao SUS, daí a importância de se debater 
essa questão”, explica José Caetano.

Audiência - Durante a 
reunião da Mesa Nacional, 
a bancada representativa 
dos trabalhadores aprovou 
a realização de audiência 
das entidades sindicais com 
o ministro da Saúde, José 
Gomes Temporão, cuja pau-
ta inclui questões como a 
criação da fundação estatal 
e a privatização da saúde, 
a Emenda Constitucional 
51, que dispõe sobre a re-
gulamentação dos Agentes 
Comunitários de Saúde e 
Agentes de Combate às 

Endemias, jornada de trabalho de 30 
horas, reinstalação do GT da Segurida-
de Social e a Lei 11.350 e a implantação 
dos PCCS. A bancada vai ressaltar “a 
importância da implementação das 
diretrizes dos planos de carreiras e a 
necessidade de apoiar as secretarias 
municipais e estaduais de saúde em 
relação a elaboração dos planos, além 
da adoção de estratégias de divulgação 
e implementação do PCCS-SUS.” Na 
reunião, a bancada deve ainda ratificar 
a política de industrialização do país na 
área de tecnologia de medicamentos e 
quebra de patentes de medicamentos e 
algumas tecnologias de saúde.

SINNP-SUS: autores e tutores 
se reúnem em agosto

Por decisão da Mesa Nacional de 
Negociação Permanente do SUS, em 
reunião realizada dia 19 de junho, os 
autores das apostilas do Curso de Aper-
feiçoamento: Negociação do Trabalho 
em Saúde devem participar de um 
seminário em agosto, para finalizar os 
textos e preparar os tutores seleciona-
dos para ministrar o curso. No encon-
tro deverão ser definidos, também, o 
calendário para execução do curso e a 
lista com os alunos inscritos.

Segundo informações da Ensp-Fio-
cruz, que irá realizar o curso em parce-
ria com o Ministério da Saúde, foram 
realizadas aproximadamente 1800 ins-
crições, muitas delas de candidatos não 
vinculados a entidades que compõem 
as mesas de negociação – nacional, 
estaduais ou municipais –, conforme 
proposta inicial. Os membros da Mesa 
Nacional decidiram por nova consulta 
às entidades e mesas e referendar as 
inscrições feitas via internet, através 
de critérios propostos pela Mesa e pelo 
Grupo de Condução, obedecendo ao 
número de vagas.

“Os candidatos ao curso de formação 
inscritos por meio da CNTS estão com 
suas vagas asseguradas e devem aguardar 
por novas informações. Estamos acom-
panhando a discussão e a expectativa é 
de que, pelo menos o primeiro módulo 
do curso, seja passado ainda este ano”, 
explica o diretor da CNTS, José Caetano 
Rodrigues, representante da Confede-
ração na Mesa Nacional e co-autor de 
uma das apostilas do curso, em fase de 
avaliação final. 

O Curso visa à consolidação e 
aperfeiçoamento do Sistema Nacional 
de Negociação Permanente do SUS 
- SINNP-SUS, que tem como objetivo 
preparar gestores e trabalhadores para 
a negociação do trabalho em saúde, 
tendo como premissa os princípios 
e diretrizes do SUS e melhoria da 
qualidade dos serviços prestados. O 
curso será ministrado à distância pela 
Fiocruz e tem carga de 180 horas. A in-
dicação dos alunos deve ser feita pelas 
entidades sindicais de trabalhadores e 
gestores, com representação nas mesas 
de negociação.

Desafios para a efetivação do direito 
humano à saúde no século XXI: Estado, 
sociedade e padrões de desenvolvi-
mento; Políticas públicas para a saúde 
e qualidade de vida: o SUS na seguri-
dade social e o Pacto pela Saúde; e a 
Participação da sociedade na efetivação 
do direito humano à saúde são os três 
eixos de debates da 13ª Conferência 
Nacional de Saúde, que acontece de 
14 a 18 de novembro de 2007 e tem 
como tema central Saúde e Qualidade 
de Vida: Políticas de Estado e Desen-
volvimento.

Nos dias 15, 16 e 17 serão realiza-
das mesas redondas para discussão de 
cada eixo e plenárias respectivas para 
votação das proposições relacionadas 
a cada um dos eixos. A realização 
das mesas redondas em dias diferen-
tes permitirá que todos os delegados 
participem dos debates de todos os 
temas. Segundo a coordenação da 
Conferência, “a intenção é conduzir os 
debates para discussões do conceito de 
saúde, do papel do Estado em garantir 
a qualidade de vida da população e 
também de como fortalecer políticas 
públicas que garantam a participação 
da sociedade”. O dia 14 está destinado 
ao credenciamento dos participantes e 
no dia 18 será vez da plenária geral de 
encerramento da Conferência.

As questões relativas aos eixos  

CNS define eixos para a 13ª 
Conferência Nacional de Saúde

foram discutidas na reunião dos 
conselheiros nacionais realizada no 
período de 12 a 14 de junho, com a 
participação de Valdirlei Castagna, re-
presentante da CNTS no Conselho.

A 13ª Conferência ocorre às vés-
peras de o Sistema Único de Saúde 
completar 20 anos de sua criação. O 
evento tem como objetivos “avaliar a 
situação da saúde de acordo com os 
princípios e as diretrizes do SUS pre-
vistos na Constituição Federal e na Lei 
Orgânica da Saúde; definir diretrizes 
para a plena garantia da saúde como 
direito fundamental do ser humano e 
como política de Estado, de desenvol-
vimento humano, econômico e social; 
e definir diretrizes que possibilitem o 
fortalecimento da participação social 
na perspectiva da plena garantia da 
implementação do SUS”.

A expectativa é de reunir cerca de 
três mil delegados representantes de 
usuários (50%), profissionais de saú-
de (25%) e gestores e prestadores de 
serviços (25%), além de autoridades 
e convidados. Em vários estados já 
estão sendo realizadas as conferências 
municipais, cujo prazo vai até 5 de 
agosto. De 15 de agosto a 15 de outu-
bro serão realizadas as conferências 
estaduais. Na reunião do Conselho nos 
dias 11 e 12 de julho serão indicados 
os relatores para a 13ª Conferência.

Comissões - Os conselheiros aprovaram, ainda, a composição das 
comissões integrantes do Conselho Nacional de Saúde. A CNTS mantém 

as vagas de titular e suplente na Comissão Intersetorial de Recursos Humanos 
(CIRH), onde é representada pelos diretores Paulo Pimentel e Jânio Silva, 

respectivamente, e na Comissão de Saúde do Trabalhador, cujo representante 
é o diretor Valdirlei Castagna.

O diretor da CNTS, Paulo Pimentel, 
participou em Brasília, nos dias 4 e 5 
de junho, de oficina coordenada pela 
Comissão Intersetorial de Recursos Hu-
manos do Conselho Nacional 
de Saúde destinada a discutir 
sobre a abertura de novos 
cursos superiores na área da 
saúde. Além dos membros 
da CIRH, participam dos 
debates representantes dos 
conselhos federais de Me-
dicina, de Odontologia e 
de Psicologia, da Fenepas 
e técnicos dos ministérios 
da Saúde e da Educação. “Há 
interesse do governo de por em prática 
esses cursos e cabe à Comissão emitir 
parecer sobre eles. E a CNTS tem uma 
posição solidária aos demais profissio-
nais da saúde”, ressalta Pimentel.

Segundo deliberação do Conse-
lho Nacional de Saúde e conforme o 
PL 5773/06, “a criação de cursos de 
graduação em direito e em medicina, 

CIRH discute abertura de novos 
cursos na área da saúde

odontologia e psicologia, inclusive em 
universidades e centros universitários, 
deverá ser submetida, respectivamente, 
à manifestação do Conselho Federal da 
Ordem dos Advogados do Brasil ou do 

Conselho Nacional de Saúde, 
previamente à autorização 
pelo Ministério da Educação”. 
Diante disso, a oficina realizada 
pela CIRH , nos dias 25 e 26 de 
junho, discutiu os critérios que 
serão utilizados para a emissão 
desses pareceres.

Entre os temas abordados estão: 
Histórico legal e de construção de 
parecer pelo CNS para abertura de 
novos cursos; Fluxo dos processos de 

abertura de novos cursos e ambiente virtu-
al – apresentação teórica e demonstração 
prática; apresentação e análise da Resolu-
ção 350/05. Os participantes vão analisar 
um processo para identificar elementos 
que subsidiam a avaliação dos critérios da 
Resolução e elaborar a proposta inicial de 
avaliação para emissão do parecer.

Paulo Pimentel
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Espaço das Federações e Sindicatos

Rio Grande do Sul

FEESSERS contribui com 
propostas para saúde

O Movimento mais Saúde para os 
Hospitais definiu propostas para a 

crise que assola a saúde no Rio Grande do 
Sul. Depois de sensibilizar os técnicos do 
Ministério da Saúde sobre a importância 
dos hospitais filantrópicos para o SUS do 
Estado e a necessidade de tratamento di-
ferente do resto do país, com aporte maior 
de recursos, pois o Estado possui menor 
número de leitos em hospitais públicos, 
o que é compensado com a presença dos 
filantrópicos, passaram a discutir a reor-
ganização do SUS.

Foi apresentada ao Ministério da 
Saúde a proposta de classificação dos 
hospitais e o volume de receitas necessá-
rios para cada grupo de hospitais para que 
consigam equilibrar receitas e despesas. O 
trabalho foi construído em cinco reuniões 
das entidades que integram o Movimento 
e a Secretaria Estadual de Saúde do RS. 
No dia 2 de julho foi lançado o Programa 
Gaúcho de Qualidade e Produtividade 
para os hospitais, que visa qualificar a 
gestão dos hospitais filantrópicos do Es-
tado. Inicialmente serão contemplados 50 
hospitais, dando preferência aos que estão 
em pior situação financeira.

A proposta levada ao Ministério é que 
o SUS seja reorganizado com base nos 
hospitais filantrópicos, como rede assis-
tencial regionalizada e hierarquizada, com 
definição do tipo e grau de complexidade 
para cada município e região do Estado. 
Os hospitais são classificados em macro-
regionais, regionais, micro regionais e 
hospitais locais de pequeno porte.

Pela proposta, deverão ser definidos, 
além dos serviços que cada hospital irá pres-
tar, os valores que deverão ser contratados, 
que não serão mais baseados no faturamento 
dos hospitais em 2005, mas a partir de pla-
nilhas de custo fixo dos hospitais, conforme 
proposta apresentada pelos trabalhadores 
através da Federação dos Empregados em 
Estabelecimentos de Serviços de Saúde do 
Estado do Rio Grande do Sul (Feessers). O 
financiamento será fixo, apurado de acor-
do com seu custo operacional, recebendo 

de acordo com a classificação de faixa e 
estarão sujeitos a obrigações comuns e 
específicas que farão parte dos contratos, 
dentro do processo de contratualização, 
considerando o perfil do hospital, seu nível 
de responsabilidade e necessidades para o 
equilíbrio econômico e financeiro, baseados 
na realidade contábil de cada um.

Segundo a Federação, embora a 
maioria dos contratos devam ser assi-
nados entre os hospitais filantrópicos e 
governo do Estado, é muito importante 
que os municípios, através das secretarias 
e conselhos de Saúde façam a discussão 
sobre suas necessidades e os serviços que 
dispunham na rede municipal e referen-
ciada. “Para nós representantes da classe 
trabalhadora, o importante será garantir 
dignidade para os trabalhadores com re-
cebimento de salários melhores e em dia, 
férias, 13º salário, encargos sociais, verbas 
rescisórias”, afirma o diretor do Sindsaúde 
de Porto Alegre, Gilmar França.

Por solicitação de técnicos do Minis-
tério da Saúde, a proposta prevê para os 
hospitais filantrópicos a disponibilização 
de serviços ao Programa de Saúde da 
Família, com recursos que podem ser in-
tegrados ao processo de contratualização, 
em montantes que garantam o adequado 
custeio das equipes multidisciplinares 
contratadas pelos próprios hospitais. 
Após as definições da contratualização e 
o adequado equilíbrio por hospital, ficou 
estabelecido que o Movimento irá tratar 
com o Ministério das alternativas sobre 
os endividamentos existentes. (Com Luis 
Henrique Silveira/Feessers)

Santa Catarina

Diretoria do SITESSC toma posse e define prioridades
Em clima fes-

tivo tomou posse, 
dia 18 de maio, a 
diretoria eleita para 
a gestão 2007/2011 
do Sindicato dos 
Trabalhadores em 
Estabelecimentos 
de Serviços de Saú-
de de Chapecó e 
Região (SC). Adair 
Vassoler, diretor da 
CNTS, foi empos-
sado em mais um 
mandato de presi-
dente do Sindicato, numa solenidade em 
que a Confederação foi representada por 
seu vice-presidente, João Rodrigues Filho. 
A direção da CNTS parabeniza os empos-
sados, desejando a todos um mandato de 
êxito frente aos desafios.

No mês de julho, haverá a primeira 
reunião de planejamento da diretoria plena 
para a aprovação das prioridades da nova 
gestão. Entre as propostas já apresentadas 
e consensuais está o reforço da campanha 
pelo reconhecimento do profissional Téc-
nico em Enfermagem. “Os trabalhadores 
vão se qualificando, porém, na maioria 

das vezes, as empresas não os reconhecem 
como técnicos, pois continuam sendo 
remunerados como auxiliares”, ressalta 
Adair Vassoler. Por meio de ação judicial, 
em janeiro, 100 técnicos de um hospital 
obtiveram o reconhecimento.

Entre outras bandeiras de luta que 
deverão ser confirmadas como prioridade 
das ações do Sindicato estão a implanta-
ção da NR-32, o combate ao desvio de 
função e ao assédio moral, além da busca 
por melhores condições de trabalho e da 
defesa dos direitos e garantias dos traba-
lhadores.

A Federação dos Empregados em 
Estabelecimentos de Serviços de Saúde 
do Mato Grosso do Sul, juntamente com 
seus sindicatos filiados, está em plena 
campanha salarial da data base da catego-
ria - 2007/2008. “A Federação está dando 
todo apoio e suporte necessário para os 
sindicatos filiados na negociação da con-
venção coletiva de trabalho da categoria”, 
afirma o presidente da Federação e diretor 
da CNTS, Domingos Jesus de Souza. “Em 
outra linha de atuação, a Federação está 
discutindo com as entidades filantrópicas 
para a implantação de Planos de Cargos, 

Mato Grosso do Sul
Trabalhadores do MS estão 

em campanha salarial
Carreiras e Salários nas instituições”, 
destaca Domingos de Souza.

A campanha tem como carro chefe 
o Sindicato dos Trabalhadores da Saúde 
de Paranaíba e Região que, após reforma 
estatutária, ampliou sua base, alcançando 
atualmente sete municípios: Cassilândia, 
Aparecida do Taboado, Inocência, Sel-
viria, Três Lagoas e Chapadão do Sul, 
além de Paranaíba. Segundo Domingos de 
Souza, por ser uma entidade com prestígio 
dentro da política sindical, a Federação es-
tuda a extensão de sua base representativa 
para o Estado do Mato Grosso.

O Sindicato dos Trabalhadores da 
Saúde de Santos e Região – Sintrasaúde 
realizou, dia 23 de maio, uma pré-confe-
rência rumo à IX Conferência Municipal 
de Saúde marcada para julho, em Santos. 
Os trabalhadores discutiram temas de 
interesse para melhorar as condições de 
atendimento na saúde pública e privada 
na região. Durante o evento, foram esco-
lhidos os representantes para a IX Confe-
rência, entre eles, Carlos Eduardo M. de 
Souza, José Fernandes Meirelles, Márcia 
de Castro P. Reis e Rosana Silveira, do 
Sintrasaúde.

No dia 30 de maio, o Sintrasaúde 

Santos/SP

Sintrasaúde realiza 
pré-conferência municipal

sediou a 28ª Plenária do Conselho 
Sindical Regional da Baixada Santista. 
Um dos temas de destaque da reunião 
tratou do apoio ao movimento pela 
manutenção do veto à Emenda 3, que 
elimina direitos dos trabalhadores que 
prestam serviços como pessoa jurídi-
ca. Dirigente de mais de 20 sindicatos 
compareceram ao evento que discutiu, 
também, sobre a parceria das entidades 
com o Programa de Erradicação do 
Trabalho Infantil da Subdelegacia do 
Trabalho. Os conselheiros avaliaram o 
trabalho realizado e aprovaram ações 
para o segundo semestre deste ano.

Após inúmeras rodadas de negocia-
ções com os diversos sindicatos patronais 
do ramo da saúde privada, inclusive no 
MTE/DRT, a diretoria do Sinsaudesp 
conseguiu firmar as convenções coletivas, 
com novas conquistas para os trabalhado-
res da saúde, como aumento salarial acima 
da inflação, cesta básica, Participação nos 
Lucros e Resultados (PLR), vale-cesta e 
auxílio-creche para o pai ou companheiro 
do sexo masculino que tem a guarda ju-
dicial do filho. Também foram renovadas 
todas as cláusulas sociais das convenções 
coletivas anteriores.

Além dos avanços conquistados nas 
convenções coletivas de 2007, a dire-
toria do Sinsaudesp está mobilizando a 
categoria na fiscalização das normas de 
segurança no trabalho, incluindo aí os 

São Paulo/SP

SinsaudeSP obtém 
novas conquistas

itens previstos na NR-32 e PCMSO-NR-
7. As convenções estão em vigor desde 1º 
de maio e podem ser consultadas no site: 
www.sinsaudesp.org.br.

Parabéns e sucesso! Em festa 
que reuniu cerca de 1.700 pessoas a 
Diretoria do SinsaudeSP tomou posse 
dia 12 de maio.

Milton Kempfer em reunião do 
Movimento

Adair Vassoler toma posse



�

Jornal da CNTS

Maio/Junho de 2007

Ministério da Saúde publica diretrizes para PCCS-SUS
Com a finalidade de subsidiar a ins-

tituição de regime jurídico de pessoal 
no âmbito do Sistema Único de Saúde, 
o Ministério da Saúde editou a Porta-
ria/GM nº 1.318, de 5 de junho de 2007, 
publicada no DOU do dia 6 de junho 
– Seção 1, págs. 63-65 –, 
que publica as Diretrizes 
Nacionais para a Institui-
ção ou Reformulação de 
Planos de Carreiras, Car-
gos e Salários. A Portaria 
recomenda a implantação 
pelos gestores do SUS, 
respeitada a legislação de 
cada estado e município.

Entre as considerações 
apontadas, o Ministro da 
Saúde, José Gomes Tem-
porão (foto), aponta a “ne-
cessidade de se estabelecer uma política 
articulada de gestão do trabalho em 
saúde, que atenda aos princípios consti-
tucionais e as diretrizes do Sistema Único 
de Saúde, compatibilizando as diferentes 
realidades sociais e institucionais; a 
importância de se instituir instrumentos 
e critérios que possibilitem um melhor 
desempenho funcional dos trabalhadores 

do SUS; a necessidade de valorizar os 
trabalhadores do Sistema e de resgatar 
suas identidades organizacionais”.

A Portaria considera, ainda, que é 
atribuição do Ministério da Saúde apoiar 
e estimular a instituição de Planos de 

Carreira, Cargos e Salários 
para o setor saúde pelos es-
tados, municípios e Distri-
to Federal; as dificuldades 
encontradas por secretarias 
estaduais e municipais de 
Saúde para elaboração dos 
Planos; e que a elaboração 
e implementação de Pla-
nos irá proporcionar novos 
instrumentos de gestão do 
trabalho para o SUS.

A CNTS ressalta a im-
portância da recomenda-

ção do Ministério e orienta os trabalha-
dores da saúde, em especial os dirigentes 
sindicais no sentido de incluir o tema nas 
discussões locais para que as diretrizes do 
PCCS-SUS sejam implantadas em todas 
as esferas de governo e o mais breve 
possível. Leia a íntegra da Portaria e das 
diretrizes na página da Confederação 
– www.cnts.org.br

Na próxima reunião do CNS, nos 
dias 11 e 12 de julho, um dos temas de 
destaque será a revisão da Portaria 198, 
que dispõe sobre a Política Nacional de 
Educação Permanente da Secretaria de 
Gestão do Trabalho e Educação na Saú-
de. Em reunião dia 19 de junho, também 
a Mesa Nacional de Negociação Perma-
nente do SUS discutiu sobre a Portaria 
198 e decidiu pactuar uma proposta de 
Protocolo de Educação Permanente como 
política do SUS, com base na proposta 
do Ministério da Saúde, e garantir isso 
na regulamentação. Segundo relatório 
aprovado, “é do trabalhador de saúde 
que emana a necessidade de formação no 
trabalho em saúde e não da universidade 
ou das escolas formadoras. Tem que 
haver um protagonista do trabalhador e 
responsabilidade do gestor”. 

 Ainda de acordo com a Mesa, “a po-
lítica de educação permanente utilizou-se 
inicialmente da estratégia dos pólos de 

José Lião de Almeida*

No Brasil, 70% dos gastos com 
internações hospitalares são de 
pacientes com doenças causadas 
pela poluição, em especial pela água 
poluída. Estimativas de especialistas 
no assunto mostram que para cada 
dólar que o governo investe em sa-
neamento básico são economizados 
quatro em internações hospi-
talares decorrentes de molés-
tias provocadas pela falta de 
rede de água e esgoto. Cerca 
de 80% do esgoto produzido 
no país não recebem nenhum 
tipo de tratamento e são 
despejados em rios, como o 
Tietê, mares e mananciais, 
conforme apontam estudos 
da Associação Brasileira de 
Meio Ambiente. 

Essa situação insustentável afeta 
diretamente o SUS – e o mais grave: 
aumenta os riscos de contaminação 
dos profissionais da saúde. A situa-
ção é pior na periferia das grandes 
cidades e nas regiões mais carentes 
do Norte e Nordeste. Há sete anos, a 
água contaminada por algas e a falta 
de higiene provocaram a morte de 72 
pacientes no Centro de Hemodiálise 
do Agreste, em Caruaru (PE). Apenas 
um trágico exemplo, entre tantos 
outros retratos da miséria urbana. 

Os governantes parecem esque-
cer que uma grande contribuição 
para a melhoria da saúde pública é 
a realização de obras de saneamento 
básico. Além dos gastos milionários 
que o Sistema Único de Saúde tem 
com o tratamento dos pacientes 
afetados por doenças como hepatite, 
cólera, dengue e outras; as precá-

Saúde e meio ambiente
rias condições de higiene e saúde 
pública são responsáveis pela morte 
de centenas de milhares de crianças 
brasileiras com menos de cinco anos 
de idade, vítimas de patologias rela-
cionadas à falta de higiene. 

As grandes cidades e suas perife-
rias contaminadas estão se tornando 
um ambiente ideal para a dissemina-
ção das infecções, com o surgimento 

de novos microorganis-
mos e o retorno de outros 
anteriormente controlados. 
Aliado a isso, está a toxi-
cidade do ar e a poluição 
dos rios e mares, que geram 
um grande desequilíbrio 
ambiental.    

Diante desse quadro 
assustador a CNTS lança 
um alerta e um apelo ao 

ministro da Saúde e a todos os nos-
sos homens públicos para que sejam 
tomadas providências urgentes de 
prevenção aos riscos epidêmicos 
provocados pela falta de saneamento 
e pela poluição. Também estamos 
propondo uma campanha permanen-
te de educação ambiental visando 
conscientizar os trabalhadores da 
saúde e a população em geral da 
importância dos cuidados com as 
questões ambientais e sanitárias.

Além disso, a base sindical da 
saúde, através dos sindicatos e fede-
rações filiadas à CNTS, está incre-
mentando a fiscalização das condi-
ções de trabalho nos hospitais, tendo 
em vista a aplicação das normas da 
NR-32, que dispõe sobre a saúde e 
segurança em serviços de saúde.

*Presidente da CNTS 
e do SinsaudeSP

Mesa e Conselho debatem 
mudanças na Portaria 198

Governo cria Comissão 
Interministerial de Gestão 

da Educação na Saúde
O presidente Luiz Inácio Lula da 

Silva assinou no dia 20 de junho o 
Decreto que cria a Comissão Inter-
ministerial de Gestão da Educação 
na Saúde, cujo objetivo é atuar como 
órgão consultivo para orientar a for-
mação em residência, especialização 
e pós-graduação em saúde. Ao mesmo 
tempo, os ministros da Saúde, José 
Gomes Temporão, e da Educação, 
Fernando Haddad, assinaram portaria 
interministerial que institui no âmbito 
do SUS o Programa de Educação para 
o Trabalho em Saúde (PET-Saúde), 
que permite a estudantes de graduação 
desenvolver projetos na rede pública.

A Comissão, formada por repre-
sentantes dos ministérios da Saúde e 
da Educação, do Conass e Conasems, 
subsidiará a definição de diretrizes para 
a formação de novos profissionais, 
capazes de entender e trabalhar na 
promoção da saúde, no diagnóstico e 
tratamento oportuno e na reabilitação. 
Além disso, vai subsidiar a definição 
de critérios para a autorização, o reco-
nhecimento e a renovação de cursos 
superiores na área da saúde. Outra 
finalidade é identificar a demanda 
quantitativa e qualitativa de profis-
sionais no âmbito do SUS, de forma 
a atender às necessidades e ao perfil 
sócio-epidemiológico da população 
brasileira.

No PET-Saúde, além do Tutor 
Acadêmico, cria-se a figura do Pre-
ceptor, que tem como requisito ser um 
profissional do serviço de saúde. O 
Tutor deverá oferecer, além da orien-
tação aos estudantes de graduação, a 
capacitação pedagógica ao Preceptor e 
a orientação voltada à pesquisa e pro-
dução de conhecimento relevante para 
o serviço de saúde. Por outro lado, terá 
a oportunidade de aprender também, e 

agregar ao curso de graduação, conhe-
cimentos sobre o modelo de atenção, 
as necessidades de aprendizagem, a 
solução de problemas e a produção de 
conhecimento emanados do serviço. 

Para participar do programa, o 
grupo deverá apresentar projeto ao 
Ministério da Saúde, de acordo com 
edital previsto para ser publicado em 
agosto.

O programa avança na consoli-
dação das mudanças que vêm sendo 
implementadas pelo Programa Na-
cional de Reorientação da Formação 
Profissional em Saúde, o Pró-Saúde. 
O PET-Saúde favorece o processo de 
integração ensino-serviço, na medida 
em que reconhece e valoriza o papel 
dos profissionais do serviço, respal-
dado pelo Professor Tutor, oriundo da 
universidade, na orientação do proces-
so de aprendizagem dos estudantes. A 
bolsa é extensiva também aos precep-
tores da Residência em Medicina de 
Família e Comunidade. 

Além disso, contribuirá para a 
consolidação da estratégia Saúde da 
Família, que hoje conta com mais 
de 27 mil equipes responsáveis pelo 
acompanhamento básico da população 
com atenção integral à saúde. Isso 
porque uma das principais dificuldades 
encontradas no Saúde da Família está 
na formação e qualificação das equipes 
“que não foram formadas nos seus cur-
sos de graduação para atuar de acordo 
com o modelo de atenção e com os 
princípios do SUS”. Estão envolvidos 
no PET-Saúde, a Secretaria de Gestão 
do Trabalho e da Educação na Saúde 
e a Secretaria de Atenção à Saúde do 
Ministério da Saúde e a Secretaria 
de Educação Superior do Ministério 
da Educação. (Fonte: Assessoria do 
Ministério da Saúde)

educação e a avaliação do governo foi 
de que houve inúmeras situações de fun-
cionamento dos pólos, face ao cardápio 
de cursos proposto pelas instituições 
formadoras, não revelando a necessidade 
de formação dos trabalhadores do SUS. 
Na nova proposta, a Política de Educação 
terá que ser aprovada pelos conselhos 
estaduais e municipais de Saúde e poderá 
ser discutida nas mesas de Negociação do 
SUS. No Pólo de Educação Permanente, 
o gestor poderia aderir ao Processo. No 
pacto de gestão é um termo de compro-
misso entre os gestores”. 

As mudanças devem incluir, ainda, a  
capacitação dos gestores para a execução 
do Projeto de Educação, para que reco-
nheçam que o trabalhador é um importan-
te ator nesse processo de discussão. Pela 
nova proposta cabe ao Ministério aprovar 
um Plano de Educação Permanente, por 
região ou município, e destinar os recur-
sos, fiscalizando sua aplicação.
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CNTS participa de seminário para 
capacitação de negociadores no Mercosul

CNTS participa de seminário para 
capacitação de negociadores no Mercosul
A institucionalidade do Mercosul 

- fóruns e espaços dos traba-
lhadores e sociedade civil, a questão do 
exercício profissional e a negociação 
coletiva nos países do Mercosul foram 
os principais eixos do Seminário Inter-
nacional de Capacitação de 
Negociadores em Saúde no 
Mercosul, realizado em Gua-
rulhos (SP), nos dias 4 e 5 de 
junho. Ainda durante o evento, 
organizado pela ISP com par-
ticipação da CNTS, houve a 
apresentação da pesquisa do 
GT Saúde da CCSCS e enca-
minhamentos de propostas e 
avaliação. 

A delegação da CNTS 
foi composta por dez diri-
gentes e o diretor José Cae-
tano Rodrigues fez palestra 
sobre A Institucionalidade do Mercosul 
– fóruns e espaços dos trabalhadores 
e da sociedade civil. A Confederação 
foi representada, ainda, pelos dirigentes 
Maria de Fátima Neves de Souza,Vera 
Lúcia dos Santos, Clair Klein, Lúcia 
Maria Flach, Nádia Sloboda Chaneiko, 
Lamartine dos Santos Rosa, Mário Jorge 
dos Santos Filho, Severino Ramos de 
Souto e Rosana Pestana.

O seminário teve como objetivo so-
cializar o Projeto ISP/SASK-TEHY entre 
as filiadas da ISP no Brasil e consolidar 
os compromissos do trabalho articulado; 
troca de experiências sobre trabalho em 

saúde e sobre a regulamentação do pro-
cesso de negociação para capacitação e 
aprimoramento da ação sindical; impul-
sionar a negociação no âmbito do Merco-
sul; e continuar o processo de cooperação 
com a Mesa Nacional de Negociação 

Permanente do SUS.
Entre as ações previstas 

para o futuro foram aprovadas 
a revisão da Declaração Sócio-
Laboral para transformá-la 
em protocolo; acompanhar 
o funcionamento do Fórum 
Permanente e do Parlamento 
Mercosul; a institucionalização 
do Observatório do Mercado de 
Trabalho, ligando-o ao 
Observatório do Traba-
lho em Saúde; incluir 
na agenda pública do 
Mercosul a garantia de 
serviços públicos de 

qualidade para todos; incluir na 
pauta do SGT 11 temas como 
desprecarização do trabalho, 
plano de cargos, carreiras e 
salários dignos e questões 
de raça e gênero; e construir 
agenda comum do movimen-
to sindical da saúde junto ao 
Parlamento Mercosul, com 
audiência pública prevista para 7 de abril 
de 2008, Dia Mundial da Saúde.

A delegada internacional da Confe-
deração e diretora do Sinsaudesp, Maria 
de Fátima Neves de Souza, representou 

a CNTS na mesa de abertura dos 
trabalhos, com saudação aos repre-
sentantes dos países integrantes do 
Mercosul – Argentina, Brasil, Chi-
le, Paraguai e Uruguai, bem como 
aos convidados, representantes da 
ISP e palestrantes. “Esse seminá-
rio trouxe muitas informações 
e conhecimentos para e sobre o 
movimento sindical dos países 
do Mercosul. Observamos que 
nos países integrantes foram 
detectadas coisas em comum, 
porém, cada um tem sua espe-
cificidade cultural/social que condiz com 
a sua própria realidade”, avalia Maria de 
Fátima.

Para o diretor de Assun-
tos Internacionais da CNTS, 
Clair Klein, o seminário foi 
de suma importância  e êxito 
no seu objetivo principal de 
buscar o fortalecimento do 
movimento sindical do setor 
saúde no âmbito do Mercosul. 
“Foi valiosa a troca de experi-
ências entre os dirigentes sindi-
cais dos vários países do Cone 
Sul no sentido de se definir um 
modelo de sindicato para a área 
da saúde”, destacou.

“O seminário foi de grande 
relevância social e nos remete a refletir 
que a saúde tem de ser tratada de forma 
semelhante no âmbito dos países envolvi-
dos, ressalvadas as peculiaridades locais. 

CNTS presente no I Encontro 
de Jovens da ISP Américas
Em Bogotá, Colômbia, de 4 a 6 de 

junho, aconteceu o I Encontro de Jovens 
da ISP Américas, parte integrante do 
ISP/FNV Igualdade de Oportunidades, 
que tem como objetivo imediato sensi-
bilizar os sindicalistas para a 
igualdade de oportunidades 
no segmento jovem e preten-
de fortalecer o movimento 
sindical para que seja mais 
inclusivo. A CNTS esteve 
representada pelo delegado 
internacional, Adilson Luiz 
Szymanski. Os participantes 
aprovaram o lançamento da 
Campanha ISP Conexão 
Jovem – Ninguém conquista 
sozinho em eventos sindicais, 
assembléias legislativas e Câ-
mara dos Deputados.

Entre os temas debatidos 
incluem-se a ISP, suas campanhas e a 
política para os jovens sindicalistas; po-
lítica mundial da ISP para jovens e sua 
repercussão nos sindicatos das américas; 
em que a globalização e tratados de livre 
comércio nas américas afetam os jovens, 
problemas do emprego público para jo-
vens. Os participante aprovaram, ainda, 
como plano de trabalho, a construção 
de comitês, a promoção de debates, a 
inclusão do tema na pauta das entida-
des sindicais, participação nas diversas 
conferências públicas, realização de 
atividades formativas e culturais.

Adilson Szymanski destaca que, ao 

falar sobre o tema Emprego público para 
jovens e seus problemas, o professor 
da Faculdade de Direito da Pontifica 
Universidade Católica do Peru, Juan 
Carlos Cortés Carcelén, criticou a po-

lítica adotada nas américas. 
Segundo ele, “há redução de 
empregos públicos e subcon-
tratos de trabalho sem bene-
fícios sociais, onde surgem 
muitos serviços terceirizados 
e grupos ganhando muito 
bem com grupos ganhando 
muito mal. Não se investe em 
capacitação no setor público 
e o sistema educativo não 
pensa para o serviço público. 
Em alguns países, o serviço 
público é a última opção, ou 
quando não há opção”.

Além da apresentação de 
propostas de continuidade da organização 
dos jovens da ISP, o evento teve como 
finalidade possibilitar o intercâmbio de 
experiências sindicais entre jovens de 
diferentes países das américas, ajudando 
a impulsionar os comitês em cada subre-
gião da ISP; ampliar o conceito de soli-
dariedade, em particular sobre a violação 
dos direitos humanos e trabalhistas; e 
preparar a participação para o Congresso 
Mundial da ISP, previsto para setembro, 
em Viena, Áustria, a partir do programa 
político em discussão para 2008/2012, 
que propõe um plano de trabalho para a 
juventude na região.

Nos dias 4 a 6 de julho de 2007, 
em São Paulo, na sede da ORIT,  a 
Internacional de Serviços Públicos 
(ISP) realiza o Seminário Nacional 
de Treinamento na Metodologia de 
Valoração de Postos de Trabalho, 
que busca a equidade de gênero no 
setor público no Brasil. O evento 
contará com a participação da asses-
sora sindical canadense, Daina Green, 
do Services Emploiees International 
Union (SEIU), especialista no tema, 
na qualidade de educadora. A CNTS 
será representada pela dirigente da 
Feessers, Terezinha Perissinotto.

Valorização do 
trabalho é tema de 

debate nacional

Comitê GLBT brasileiro 
se reúne em São Paulo

Também como proposta da ISP Brasil 
no sentido de promover a igualdade de 
oportunidades no setor público, o Comitê 
GLBT se reuniu em São Paulo, nos dias 11 
e 12 de junho, para rever encaminhamentos 
tirados na reunião de junho de 2006, avaliar 
o que foi encaminhado, dar continuidade às 
deliberações e definir o plano de trabalho 
para 2007/2008, que inclui a formação de 
novos participantes. O dirigente do Sindi-
cato da Saúde de Santos (SP), Jair Jorge 
de Oliveira, representante da CNTS no 
Comitê, participou da reunião.

O plano de trabalho inclui, entre ou-

tras medidas, melhorar a comunicação, 
sensibilizar a categoria para envolvi-
mento na luta, inserir a temática GLBT 
nos fóruns já existentes, na estrutura das 
entidades e na pauta de reivindicações.

Durante a reunião foi apresentado 
levantamento sobre os direitos dos traba-
lhadores GLBT conquistados no Brasil e 
debatido o projeto de lei que criminaliza a 
homofobia, em tramitação na Câmara dos 
Deputados. Foram discutidas, também, 
questões relativas a cláusulas negociais 
de igualdade de oportunidades, com 
apresentação de pesquisa da ISP.

O primeiro de uma série de semi-
nários que a ISP pretende realizar, em 
conjunto com as entidades filiadas, entre 
elas a CNTS, no sentido de capacitar 
negociadores para o SUS aconteceu no 
Rio Grande do Sul, nos dias 31 de maio 
e 1º de junho. Os seminários, segundo 
a ISP, têm como objetivo de desenvol-
vimento “a disseminação dos conceitos 
e dos instrumentos de negociação para 
instalação e/ou fortalecimento das me-
sas estaduais de negociação do SUS”, 
além de fortalecer o movimento sindical 

RS tem primeiro seminário 
estadual para negociadores

no setor saúde com processos negociais 
regulamentados como direito dos tra-
balhadores. Como objetivo imediato, 
busca “redefinir o modelo de organi-
zação dos sindicatos, em especial do 
setor da saúde, para atuar em processos 
negociais existentes, regulamentar os 
direitos de greve e de negociação no 
setor público”, destaca a ISP. Dirigentes 
da Federação dos Empregados em Esta-
belecimentos de Serviços de Saúde do 
Estado do Rio Grande do Sul marcaram 
presença no evento.

Clair Klein

Maria de Fátima

Adilson Szymanski

O encontro com compa-
nheiros de outros países 
agregou conhecimentos 
e contribuiu para que for-
mulássemos propostas que 
contribuirão para a qualidade 
do atendimento, buscando 
sempre um objetivo comum, 
a saúde da população”, ava-
liou Lamartine dos Santos 
Rosa, delegado internacional 
da CNTS e dirigente do Sin-
tesaúde/MS.Lamartine Santos
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Cofen revoga Resolução 276/03
Valeu a pressão e a resistência das 

entidades sindicais e dos profissio-
nais de enfermagem. O Conselho Federal 
de Enfermagem, por meio da Resolução 
314/07, revogou a Resolução 276/03, pela 
qual os auxiliares teriam prazo 
até o mês de junho de 2008 
para se qualificarem como téc-
nicos. Desde 2003, o auxiliar 
de enfermagem obtinha nos 
conselhos apenas a inscrição 
provisória. Milhares de pro-
fissionais viviam momentos de 
angústia e temerosos de que o 
Cofen e os Coren’s repetissem 
a perseguição feita nos últimos 
anos contra os atendentes de 
enfermagem caso não conse-
guissem a complementação 
para técnico de enfermagem.

Para a CNTS, a decisão 
representa a continuidade da 
prestação dos serviços na área da saúde, 
sem prejudicar os profissionais de nível 
médio, auxiliares de enfermagem. “O 
ato é importante, pois torna nula uma 
ação impositiva, canetada de cima para 
baixo, sem a devida consulta à categoria 
e aos trabalhadores da saúde em geral”, 
afirma José Lião de Almeida, presidente 
da CNTS e do SinsaudeSP.

“A revogação da resolução 276 resta-
belece a tranquilidade e a paz social desses 
trabalhadores e seus familiares”, ressalta o 
vice-presidente da Confederação, João Ro-
drigues Filho. Além do trabalho conjunto 
com as federações e sindicatos vinculados 
contra a Resolução 276, a CNTS estava 
preparada para, caso necessário, buscar 
medidas judiciais para garantir a manuten-
ção do emprego dos auxiliares, como prevê 
a lei do exercício profissional. 

Com a Resolução 276, os auxiliares 
recebiam somente inscrição provisória, 
renovada a cada ano pelo Coren, sob 
assinatura de termo de compromisso de 
ciência da obrigatoriedade da qualifi-
cação. Neste ano, a renovação só seria 
efetivada se o profissional comprovasse 

estar “dando continuidade aos estudos 
para a conclusão da habilitação em Téc-
nico de Enfermagem ou estiver cursando 
a graduação de Enfermagem”.

Para o diretor de Assuntos Trabalhis-
tas e Judiciários da CNTS, 
Joaquim José da Silva, veio 
em boa hora a revogação da 
Resolução 276. “Agora, apesar 
de não obrigatória, a formação 
do técnico continua de suma 
importância para o desenvol-
vimento profissional. Todos 
os auxiliares de enfermagem 
e outros em funções similares 
devem dar continuidade a 
seus estudos, seja em nível 
de complementação técnica, 
reciclagem ou especialização. 
O ideal seria que o Ministério 
do Trabalho liberasse verbas 
do FAT para esse fim, uma 

vez que, com profissionais da saúde bem 
formados, todos ganham. Ganham os 
pacientes, o Sistema de Saúde e o País. In-
dependentemente de resoluções e portarias 
impositivas, o mercado de trabalho, cada 
vez mais exigente, vai se encarregar dessa 
seleção natural. Por isso, a CNTS tem papel 
importante na busca de recursos que per-
mitam o financiamento da especialização 
profissional de toda a categoria”, disse. 

“Na verdade o sistema Cofen/Coren’s 
se transformou numa máquina com gran-
de poder de arrecadação. A Resolução 
276/03, com inscrições provisórias a cada 
12 meses para auxiliares de enfermagem, 
possibilitou ao sistema arrecadar alguns 
milhões de reais por todo esse Brasil, 
através das taxas de inscrições. No Rio 
Grande do Sul, nos últimos dez anos, a 
grande maioria dos auxiliares se quali-
ficaram como técnicos, porém pagaram 
taxas abusivas anualmente, renovando 
uma licença provisória que poderia ter a 
validade por cinco anos sem problemas. 
O Cofen, de forma deliberada, esperou 
passar o momento de maior fluxo de 
auxiliares pagantes para depois revogar 

a Resolução. Hoje, os profissionais de en-
fermagem enxergam no Coren um órgão 
que apenas exerce seu poder de cobrança, 
não oferecendo nenhum serviço para a 
classe ou para a sociedade. Revogar a 
Resolução, mesmo que tar-
diamente, foi importante, até 
para comprovar para aqueles 
que ainda têm dúvida de que 
o sistema Cofen/Coren’s 
são órgãos meramente ar-
recadatórios e nada tem a 
oferecer aos trabalhadores e 
à sociedade”, analisa Milton 
Francisco Kempfer, pre-
sidente da Federação dos 
Empregados em Estabeleci-
mentos de Serviços de Saúde 
do Estado do Rio Grande do 
Sul (Feessers).

“Os trabalhadores da 
saúde querem ter melhores 
condições de trabalho, inclusive poder se 
qualificar e se especializar tendo em vista 
a tecnologia avançada trazida pelos novos 
aparelhos. Que o acesso a estes cursos 
sejam viabilizados através do FAT e de 
forma gratuita. A Resolução vinha em de-
sencontro com os serviços e interesses da 

classe profissional representada pelos au-
xiliares de enfermagem, os quais estavam 
inseguros quanto ao exercício da profissão. 
Contudo, devido ao grande empenho e 
esforços continuados visando a garantia e 

defesa dos interesses da classe 
trabalhadora, houve a revoga-
ção da Resolução, garantindo, 
assim, os direitos de exercício 
profissional e, por conseqüên-
cia, o alívio e a tranqüilidade da 
classe profissional”, analisou 
a diretora de Patrimônio da 
CNTS, Dalva Maria Selzler, 
presidente do Sindicato da 
Saúde de Cascavel (PR).

Para o diretor da CNTS 
Adair Vassoler a revogação 
da Resolução 276 não pode 
servir de motivo para que 
os profissionais auxiliares 
se acomodem e deixem de 

buscar melhor formação. “A qualificação 
da mão-de-obra auxiliar, que era forçada 
pela resolução do Cofen, também é co-
brada pelos hospitais e necessária para 
os trabalhadores diante da evolução 
tecnológica e da demanda do mercado 
de trabalho”, argumentou.

Em discurso proferido na Tribuna da 
Câmara, dia 16 de maio, o deputado Beto 
Albuquerque (RS), líder do PSB, defen-
deu a imediata intervenção no sistema 
Cofen/Coren’s! “Clamo ao Judiciário, ao 
Ministério Público, para que procedam 
à intervenção federal, imediatamente, no 
Cofen e nos Conselhos Regionais de En-
fermagem, a fim de que possamos dar o 
tratamento àqueles que estão a malversar 
os recursos financeiros dos trabalhadores 
de enfermagem que, obrigatoriamente, 
contribuem com este órgão”.

O deputado lembrou os assassinatos 
dos enfermeiros Edma Rodrigues Vala-
dão, presidente do Sindicato dos Enfer-
meiros do Rio de Janeiro, e Marcos Otá-
vio Valadão, presidente da Associação 
Brasileira de Enfermagem - Seção Rio de 
Janeiro. No dia 16 de maio, ressaltou, a 
enfermagem realizou a 5ª edição do Dia 
Nacional de Lutas da Enfermagem Brasi-
leira contra a Impunidade no Brasil.

Beto Albuquerque destacou que há 
duas décadas vêm sendo denunciados 
fatos que revelam irregularidades na 

Intervenção já no 
sistema Cofen/Coren’s!

gestão do sistema Cofen/Coren’s. Para o 
deputado, “é necessário que os ministérios 
do Trabalho, da Justiça, a Receita Federal, 
a Polícia Federal e a Advocacia Geral da 
União se unam e proponham de imediato 
uma intervenção naquele sistema”.

O deputado denunciou a continuidade 
dos desmandos no sistema. “Notícias não 
agradáveis demonstram que a inépcia 
desse sistema faz com que uma série 
de desmandos continue a ser praticada 
pelo Brasil”. “Dessa forma, urge que 
o processo ajuizado pelo Ministério 
Público Federal da 2ª Região, que pede 
a intervenção judicial, seja apreciado 
positivamente, demonstrando o Judi-
ciário que de fato quer colaborar com 
as instâncias públicas. Se esse sistema 
continuar a atuar da forma como vem 
atuando, certamente outras violências 
serão cometidas a trabalhadores inde-
fesos, frente a um enorme e gigantesco 
paquiderme que deveria agir em defesa 
dos trabalhadores da enfermagem brasi-
leira, de forma coerente, transparente e, 
acima de tudo, mantendo a ética”.

Turma do STJ anula laudos 
contra acusados de crimes

Numa decisão “inédita e absurda” e que 
pode abrir um “precedente perigoso e anu-
lar várias sentenças”, segundo denunciou 
o procurador federal Marcelo Freire à im-
prensa, a 5ª Turma do Superior Tribunal de 
Justiça anulou os laudos periciais da inves-
tigação de fraude de R$ 100 milhões contra 
o Cofen. A investigação, concluída como 
Operação Predador, da Polícia Federal, 
levou à condenação – pela 6ª vara Criminal 
do Rio de Janeiro, em abril de 2006 – de 
cinco membros da diretoria do Conselho a 
penas de até 19 anos de reclusão. 

O mais grave é que os laudos não 
foram anulados por incorreções ou outro 
vício de elaboração, mas, simplesmente, 
pelo fato de os peritos contábeis da Polícia 
Federal na referida operação não terem 
pago a anuidade ao Conselho Federal de 
Contabilidade. Segundo informou Marce-
lo Freire ao jornal O Estado de São Paulo, 
“todos os laudos têm de ser assinados por 
dois peritos oficiais e até a decisão da 5ª 
Turma do STJ o perito era considerado 
oficial depois de prestar concurso e tomar 
posse do cargo”. Segundo o procurador, 

“ao serem aprovados nos concursos, os 
peritos, em geral, deixam de contribuir 
financeiramente para os conselhos profis-
sionais porque ficam legalmente proibidos 
de exercer atividades privadas”.

Para o procurador, o mais grave da 
decisão da ministra Laurita Vaz, seguida 
pelos ministros Arnaldo Esteves Lima 
e Felix Fischer, “é que isso abre um 
precedente contra todas as operações da 
PF fundamentadas em laudos periciais 
e contra todos os processos derivados 
dessas investigações”.

A CNTS manifesta sua indignação 
diante da decisão dos ministros do STJ 
e se solidariza com o procurador, que já 
solicitou à Superintendência da PF que 
produza novos laudos assinados por dois 
peritos com registro no Conselho. E co-
munga da preocupação de consolidação 
dessa jurisprudência e da possibilidade 
de que a decisão leve a uma “enxurrada 
de pedidos de habeas-corpus”. O assunto 
deverá ser discutido pela Diretoria da 
Confederação para os encaminhamentos 
que se fizerem necessários.

João Rodrigues Dalva Selzler

Cédula de Identidade Profissional
O Cofen editou, também, a Resolução 315/07, que dispõe 
sobre o recadastramento geral e a substituição da cédula 

para os profissionais inscritos nos conselhos profissionais. 
Segundo o Cofen, “as especificações técnicas para confecção 

das novas cédulas deverão obedecer aos critérios mais 
modernos e rígidos de segurança”. A emissão do novo 

modelo será gratuita para os profissionais já inscritos e que 
devem estar em “regularidade da situação financeira junto 
ao Coren de sua jurisdição”. O requerimento e instruções 

sobre o recadastramento estão disponíveis na página www.
portalcofen.gov.br. A Cédula de Identidade Profissional em 

vigor será extinto a partir de 12 de julho de 2008.
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O Plano de Aceleração 
do Crescimento (PAC) 

definiu um conjunto de me-
didas que, de alguma forma, 
terá impacto sobre a classe 
trabalhadora. Entre elas, des-
taca-se a criação do Fórum 
Nacional da Previdência Social 
(FNPS), instituído no âmbito 
do Ministério da Previdência 
Social, e que tem por finalidade 
discutir o aperfeiçoamento e a 
sustentabilidade dos regimes 
de Previdência Social e sua 
coordenação com as políticas 
de assistência social.

O Fórum foi instalado no dia 
12 de fevereiro e terá um prazo 
de duração de seis meses para 
conclusão dos trabalhos desen-
volvidos. Para isso, ele tem uma 
composição tripartite formada 
por representantes dos traba-
lhadores (ativos, aposentados e 
pensionistas), empregadores e 
do próprio governo. A presente 
Nota Técnica 45 foi elaborada 
para subsidiar o debate sobre o 
fator previdenciário e sua rela-
ção com a expectativa de vida da popula-
ção, assunto presente neste debate.

Reforma da Previdência (1998) 
e fator previdenciário - A reforma da 
Previdência realizada em 1998, com a 
aprovação da Emenda Constitucional nº 
20, promoveu várias alterações no Regi-
me Geral da Previdência Social (RGPS). 
Em decorrência dessas mudanças, foi 
aprovada a Lei nº 9.876, de novembro de 
1999, que introduziu uma nova fórmula 
de cálculo para o benefício da aposenta-
doria dos trabalhadores do setor privado. 
Com isso, foram inseridos critérios atua-
riais no sistema previdenciário público, 
que anteriormente só eram considerados 
pela previdência privada.

Com a nova regra, o valor do be-
nefício pago pela Previdência Social é 
calculado com base na média aritmética 
dos maiores salários de contribuição 
correspondentes a 80% de todo o período 
em que o segurado contribui para a Pre-

Dieese - O fator previdenciário e os trabalhadores  

vidência, desde julho de 1994 até a data 
da aposentadoria (corrigidos monetaria-
mente). Em seguida, multiplica a média 
encontrada pelo fator previdenciário 
obtido em função das seguintes variá-
veis: idade do contribuinte no momento 
da aposentadoria; expectativa de vida; 
tempo de contribuição  multiplicado pela 
alíquota no valor de 0,31, referente à 
contribuição de 11% do empregado mais 
20% do empregador.

O fator previdenciário e os tra-
balhadores - Esta formulação implica 
em que quanto maior é a expectativa de 
vida, menor é o fator previdenciário e, 
com isso, menor será o valor da aposen-
tadoria. Desse modo, para compensar o 
efeito provocado pelo aumento na ex-
pectativa de vida, o segurado é induzido 
a permanecer mais tempo no mercado 
de trabalho sob pena de ver o seu poder 
aquisitivo sensivelmente reduzido com 
a aposentadoria. E, conseqüentemente, 
o trabalhador aumenta seu tempo de 

contribuição para a Previdên-
cia Social.

A tabela de expectativa de 
vida é publicada anualmente 
pelo Instituto Brasileiro de Ge-
ografia e Estatística (IBGE). 
Segundo os últimos dados 
divulgados, referentes a 2005, 
a expectativa de vida do brasi-
leiro ao nascer aumentou para 
71,9 anos, ante 68,4 anos em 
1999 (ano em que foi criado o 
fator previdenciário). Diante 
disso, para ter direito a um fa-
tor previdenciário equivalente 
a 1, ou seja, que represente 
pelo menos 100% da sua re-
muneração média, além do 
tempo mínimo de contribuição 
(35 anos para o homem, e 30, 
para a mulher), a idade para 
aposentadoria do homem sobe 
de 59, para 63 anos, e de 54, 
para 58 anos, no caso da mu-
lher. Quer dizer, transcorridos 
seis anos, o acréscimo na idade 
foi de quatro anos.

Uma possibilidade para se 
aposentar com idade menor 

e sem redução no valor do benefício é 
ampliar o tempo de contribuição. Como 
exemplo, cita-se, um trabalhador com 60 
anos de idade e 39 anos de contribuição, 
o que exige que ele tenha começado a 
trabalhar, com carteira assinada, desde os 
21 anos de idade, e o tenha feito ininter-
ruptamente. Entretanto, num país como 
o Brasil, marcado pela deterioração das 
relações formais de trabalho, onde ape-
nas 30,0% dos assalariados com carteira 
assinada na região metropolitana de São 
Paulo permanecem há mais de cinco anos 
na ocupação atual, encontrar alguém que 
se enquadre nas condições acima é no 
mínimo um desafio.

Por esta razão, a lógica presente no 
fator previdenciário prejudica os traba-
lhadores mais pobres e menos especiali-
zados que, por força das circunstâncias, 
são levados a ingressar mais cedo no 
mercado de trabalho e que, para garantir 
o benefício integral, devem permanecer 
mais tempo trabalhando. No entanto, 

com o avançar da idade, a maioria deles 
não consegue emprego estável, o que 
impossibilita a manutenção de uma 
contribuição regular para a Previdência. 
Assim, diante da falta de oportunidades e 
da saúde precária decorrente do ingresso 
prematuro no mercado de trabalho, mui-
tos decidem a contragosto antecipar a 
aposentadoria e, ao mesmo tempo, arcar 
com um benefício reduzido.

Considerações finais - A concepção 
do fator previdenciário parte do entendi-
mento de que há um descompasso entre 
contribuições e benefícios com impactos 
negativos sobre o déficit fiscal do Tesouro 
Nacional. No entanto, essa avaliação dei-
xa de observar duas particularidades: 

1ª) a Previdência Social faz parte da 
seguridade social, conforme estabelece 
a Constituição de 1988 e 

2ª) os efeitos da Desvinculação de 
Recursos da União (DRU) sobre o orça-
mento da seguridade social.

De acordo com a Constituição Fede-
ral, a seguridade social dispõe de uma 
pluralidade de fontes de financiamento 
para arcar com os gastos decorrentes da 
saúde, assistência e previdência social. 
O texto constitucional assegura que o or-
çamento da seguridade social é formado 
por receitas advindas de contribuições 
sociais sobre a folha de pagamento, da 
tributação do lucro, do faturamento das 
empresas e da movimentação financeira, 
entre outros. Com isso, as contas da Pre-
vidência Social não devem ser analisadas 
de forma isolada, sustentadas apenas 
por uma única fonte de receitas, como 
as contribuições sociais sobre a folha de 
pagamento, mas pelo conjunto das fontes 
consideradas na Carta Magna.

Já a Desvinculação de Recursos da 
União (DRU) criada em 1994 para, entre 
outras coisas, “permitir o financiamento 
de despesas incomprimíveis sem endi-
vidamento adicional da União”, subtrai 
uma parcela das receitas que compõem 
o orçamento da seguridade social. Com 
isso, o governo garante a cobertura de 
um conjunto de despesas incomprimíveis 
gerando um passivo a descoberto nas 
despesas de caráter social.

Em reunião marcada para 3 de ju-
lho, representantes dos trabalhadores e 
dos empregadores, que participam do 
Fórum Nacional de Previdência Social, 
apresentarão as propostas de alteração 
nas regas da Previdência de cada uma 
das bancadas. No encontro realizado em 
maio, o Ministério da Previdência Social 
avisou aos representantes do Fórum que, 
se não houver modificação nas regras 
atuais do sistema, não há garantias de 
que as futuras gerações tenham acesso 
aos benefícios previdenciários. 

O alerta tem como base as projeções 
de longo prazo. Segundo o secretário de 
Previdência Social, Helmut Shwarzer, 
em 2050 a necessidade de financiamento 
do Regime Geral de Previdência Social 
(RGPS) poderá chegar a 5% do Produto 
Interno Bruto (PIB). Em 2006, a neces-
sidade de financiamento do RGPS foi de 

Fórum da Previdência 
prevê mudanças no sistema

Concessão de auxílio-doença 
cresce 180% em 5 anos 

A concessão de auxílio-doença entre 
2000 e 2005 aumentou 180%. De acordo 
com diagnóstico feito pela pesquisadora 
do Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (Ipea), Mônica Mora, esse 
crescimento está associado ao aumento 
da idade em que os contribuintes se 
aposentam, ocorrido a partir da reforma 
da Previdência feita pela Emenda Cons-
titucional 20 de 1998, que criou o fator 
previdenciário. De acordo com Mônica, 
“o impacto do fator previdenciário é 
evidente, com uma redução expressiva de 
aposentadorias ativas por tempo de servi-
ço em faixas de idade mais baixas”.

Mônica Mora observa em nota téc-
nica do Ipea que, no mesmo período, 
as aposentadorias por tempo de serviço 
cresceram 10%; as por idade, 13%; e as 
aposentadorias por invalidez, 16%. O to-
tal de benefícios de auxílio-doença pagos 

1,8% do PIB e a projeção é de que em 
2007 atinja 1,84%. 

Foram projetados sete cenários dis-
tintos, levando em consideração aspec-
tos como a maior formalização e maior 
presença das mulheres no mercado de 
trabalho, redução da probabilidade de 
benefícios por invalidez, ganhos eco-
nômicos proporcionados por medidas 
de gestão do auxílio-doença, aumento 
significativo na recuperação de créditos 
e dois cenários de crescimento econô-
mico. “Os diversos cenários mostram 
que as medidas de gestão podem ajudar 
a manter o sistema, mas não resolvem o 
desequilíbrio financeiro no longo prazo”, 
disse Schwarzer. O secretário frisa que 
é preciso modificar as regras previden-
ciárias para as pessoas que entrarão no 
mercado ou a Previdência Social será 
insustentável. (ACS/MPS)

subiu de 0,17% do Produto Interno Bruto 
em 2000 para 0,48% do PIB em 2006, 
enquanto as aposentadorias cresceram de 
3,71% para 4,12% do PIB no período.

A autora concluiu que o adiamento 
da aposentadoria devido à EC 20 “levou 
a um aumento do universo dos potenciais 
usuários do benefício e a distorções mo-
mentâneas no mecanismo de cálculo dos 
benefícios”,  referentes à combinação do 
mecanismo de cálculo dos benefícios que 
considera os salários de contribuição des-
de 1994 com a queda na renda real entre 
1995 e 2005, que leva a casos em que o 
auxílio doença é maior que o salário efeti-
vo do trabalhador. Segundo outro trabalho 
do Ipea, citado pela pesquisadora, a renda 
média dos  trabalhadores  em 2004 seria de 
R$ 741,67  e a  média  acumulada  desde 
1994  para  o cálculo  do  benefício  de  R$ 
813,72. (Fonte: O Estado de S. Paulo)

Para garantir a aposentadoria 
integral é preciso permanecer mais 

tempo trabalhando


